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1. Contexto operacional: A Treecorp Burguer Participações S.A. (Companhia), 
localizada na cidade de São Paulo/SP, na rua Oscar Freire no 379, conjunto 72, sala F,  
é uma sociedade anônima constituída em 19.09.2019, que iniciou efetivamente suas 
atividades no exercício corrente com a aquisição da rede de lanchonetes Cabana
Burger. A Companhia tem como atividade fim, a administração de bens próprios e a 
participação em outras sociedades, como acionista, sócio e/ou controlador.  
A controlada da Companhia no exercício findo em 31.12.2021 atua nas cidades de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Barueri, Campinas e Trancoso, no total de 11 lojas próprias uma 

 

1.1. Planejamento estratégico, continuidade: Conforme apresentado 

determinados índices financeiros negativos, sendo eles: (1)  
(2) (3) capital circulante líquido negativo e (4) alavancagem com 
terceiros, por tal, estruturamos e apresentamos a seguir nossa estratégia para reverter 

exercício de 2021, dando continuidade ao plano estratégico idealizado, buscando a 

nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, mantendo o objetivo de atingir 100 lojas ao 
longo de 5 anos. Durante 2021, foram inauguradas 10 lojas do Cabana Burger,  

São Paulo, 2 lojas na capital e as demais unidades em municípios do interior (São 
Bernardo do Campo, São José dos Campos, Santo André, São Caetano do Sul e Ribeirão 
Preto). Ainda em 2021 foi concluída a cozinha central da controlada, (localizada em 
Santa do Parnaíba), mantendo as produções dos hamburgers, (bovinos, vegetais e
cogumelos), assim como a produção dos molhos, maioneses e sorvetes. Também fora 
iniciado nesse ano projetos de migração de atividades para os preparados em loja, que 
devem ser transferidos para a cozinha central tendo como objetivo simplificar a
atividade operacional das lojas além da redução de custos integrados. A expectativa 

a 30ª unidade, esperada ainda para o período de 2022, mantendo o plano de expansão 
de médio e longo prazo. A Administração da Companhia e sua controlada, confirmam e 

1.2 . Impactos 
decorrentes da pandemia d : O período de pandemia foi um fator
determinante para acelerar o programa de expansão das operações da controlada, com 
condições negociais mais vantajosas, bem como localizações mais atrativas, sendo 

com forte recuperação nas vendas de salão (atendimento presencial), ao mesmo tempo 
que o serviço de delivery se manteve inalterado em valores nominais, com 4 unidades 

2. Base de elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: 2.1. Base de preparação e aprovação das

pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidos pelo Comitê de

aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A preparação de

exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de

possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estimativas são 

foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela diretoria em 26.05.2022,
considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. Todas as informações 

evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 
2.1.1 Bases de consolidação

controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas financeiras 

exercíveis ou conversíveis, são levados em consideração ao avaliar se a Companhia 
controla, ou não, outra entidade. A controlada é integralmente consolidada a partir da 
data em que o controle é transferido para a Companhia e deixa de ser consolidada, nos 

integralmente incluindo as contas de ativo, passivo, receitas e despesas segundo a 
natureza de cada conta, complementada com as eliminações de: (a) saldos de

(b) saldos de contas correntes e outros saldos 
 

(c)

consolidadas incluem as operações da Companhia e da empresa controlada, cuja 
participação percentual na data do balanço é resumida como segue:

Tipo de controle Participação
Cabana Burguer S.A. . Controlada direta 63,46%
2.2. : Os itens incluídos nas demonstrações 

apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional da Companhia e, 
também, a sua moeda de apresentação. 2.3. Resumo das principais políticas 

seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
a) Instrumentos financeiros: i) Ativos financeiros 

não derivativos: A Companhia reconhece os empréstimos, recebíveis e depósitos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros 
(incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos 
inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. Os ativos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial, somente quando a Companhia tem o 
direito legal de compensar os valores e a intenção de liquidar em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia tem os seguintes 
ativos financeiros não derivativos: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado e recebíveis. ii) Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado
resultado caso seja classificado como mantido para negociação, ou seja, designado 
como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados 
pelo valor justo por meio do resultado quando a Companhia gerencia tais investimentos 
e toma decisões de compra e venda baseada em seus valores justos de acordo com a 
gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da Companhia.  
Os custos da transação são reconhecidos no resultado quando incorridos. Ativos 
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor 
justo, e mudanças no valor justo desses ativos, os quais levam em consideração 
qualquer ganho com dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os ativos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado abrangem aplicações 
financeiras. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos 

da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, 
os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos 
até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização.
iii) Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece títulos de dívida
emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os 
outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrados 
no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a 
Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia 
não reconhece um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais 
retiradas, canceladas ou expiradas. Os passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial, somente quando a Companhia tem o 
direito legal de compensar os valores e a intenção de liquidar em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia tem os seguintes 

passivos. b) Contas a receber de clientes
receber por meio de cartões de crédito, débito e voucher alimentício, decorrentes da 
venda de mercadorias nos restaurantes e através de delivery seja por aplicativo seja 
por terceiro e são registrados com base nos valores nominais, os quais não são
ajustados a valor presente por apresentarem vencimentos a curto prazo e não

a receber. c) : Os estoques são demonstrados ao custo. O custo é determinado 
pelo método de avaliação de estoque “Custo médio ponderado” e o valor líquido de 
realização corresponde ao preço de venda estimado menos custos para concluir e
vender. Os estoques são avaliados quanto ao seu custo médio ponderado nas datas de 

qualidade para comercialização, esta é imediatamente reconhecida no resultado 
corrente. d) Imobilizado: Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico 

preparar o ativo para o uso pretendido pela Administração, excluindo custos de 

benefícios econômicos. Todos os outros reparos e manutenções são contabilizados
como despesas do exercício, quando incorridos. A depreciação de outros ativos é
calculada usando o método linear para alocar seus custos, menos o valor residual, 

 

vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, se 

Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela comparação do valor de 

demonstração do resultado. e) Intangível: : As licenças de software e as
relações contratuais (fundo de comércio) adquiridas separadamente são demonstradas 
pelo custo histórico menos amortização e perdas por impairment acumuladas. Todos os 
ativos intangíveis são considerados como tendo uma vida útil definida. A amortização é 
calculada pelo método linear para alocar o custo das licenças e relações contratuais 

Ágio (“Goodwill”)
operação de aquisição de novos negócios e é amortizado pelo prazo de dez anos,

19.23 (a) e sendo sujeito anualmente ao teste de recuperabilidade (impairment). 
: As marcas registradas para garantir o direito de uso e criações são controladas 

Ativo Controladora Consolidado
Ativo circulante Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes
  de caixa 3 217 256 5.938 14.170
Contas a receber 4 – – 2.443 1.444

5 – – 2.732 1.289
Impostos a recuperar 2 – 58 54
Outros ativos – – 293 787
Total do ativo circulante 219 256 11.464 17.744
Ativo não circulante
Títulos de capitalização 3 – – 135 –
Partes relacionadas 6 – – 6.573 5.566
Investimentos 8 49.975 54.185 – –
Imobilizado 7 – – 38.292 16.807
Intangível 9 – – 31.628 35.239
Total do ativo não circulante 49.975 54.185 76.628 57.612
Total do ativo 50.194 54.441 88.092 75.356

Passivo e Patrimônio Líquido Controladora Consolidado
Passivo circulante Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores 10 – – 5.880 3.964

  financiamentos 11 – – 5.769 273
Obrigações trabalhistas 12 – – 2.760 1.566

13 – – 1.791 1.904
Outros passivos – – 41 75
Total do passivo circulante – – 16.241 7.782
Passivo não circulante

  e financiamentos 11 – – 12.556 683
Debêntures 14 5.000 – 5.000 –

13 – – 1.160 1.383
Total do passivo
  não circulante 5.000 – 18.716 2.066
Patrimônio líquido 16
Capital social 59.250 59.250 59.250 59.250
Prejuízos acumulados (14.056) (4.809) (14.056) (4.809)
Paricipação dos acionistas 
  não controladores – – 7.941 11.067
Total do patrimônio líquido 45.194 54.441 53.135 65.508
Total do passivo
  e patrimônio líquido 50.194 54.441 88.092 75.356

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita líquida de vendas 17 – – 79.125 30.415
Custo dos produtos
  vendidos 18.a – – (75.011) (27.409)
Lucro bruto – – 4.114 3.006
Despesas gerais
  e administrativas 18.b (44) (22) (15.052) (8.185)

20 (9.210) (4.915) – –
Outras receitas (despesas)
  operacionais líquidas – – 2.620 –
Prejuízo antes do
resultado financeiro (9.254) (4.937) (8.318) (5.179)
Resultado financeiro
  (líquido) 19 7 182 (1.449) 394
Prejuízo antes do
IR e CS (9.247) (4.755) (9.767) (4.785)

20 – (54) (2.606) (1.223)
Prejuízo do exercício (9.247) (4.809) (12.373) (6.008)
Paricipação dos
  acionistas controladores (9.247) (4.809)
Paricipação dos acionistas
  não controladores (3.126) (1.199)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Prejuízo do exercício (9.247) (4.809) (12.373) (6.008)
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente
  do exercício (9.247) (4.809) (12.373) (6.008)

Nota
Capital
social

Adiantamento para 
futuro aumento

de capital
Prejuízos 

acumulados

Patrimônio 
líquido atribuído

aos controladores

Participação 
de não

controladores

Total do 
patrimônio

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 – – – – – – –
Aumento de capital em 18 de fevereiro de 2020 12.b 59.250 – – 59.250 – 59.250

– – – – 12.266 12.266
Prejuízo do exercício – – (4.809) (4.809) (1.199) (6.008)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 59.250 – (4.809) 54.441 11.067 65.508
Prejuízo do exercício – – (9.247) (9.247) (3.126) (12.373)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 59.250 – (14.056) 45.194 7.941 53.135

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
 atividades operacionais
Prejuízo do exercício (9.247) (4.809) (12.373) (6.008)
Ajustes para a conciliação
  do prejuízo do exercício
  às disponibilidades
Depreciação – – 1.457 1.180
Amortização – – 3.779 2.835
Alienação de ativos   imobilizados – – 2.012 –

9.210 4.915 – –
Juros sobre empréstimos
  e financiamentos – – 1.454 22
Variações nos ativos
e passivos operacionais
Contas a receber – – (999) 443

– – (1.443) (785)
Impostos a recuperar (2) – (4) (27)
Outros ativos – – 494 (374)
Fornecedores – – 1.916 964
Obrigações trabalhistas – – 1.194 (691)

– – (336) 1.392
Outros passivos – – (34) 45
Caixa consumido (gerado) nas
  atividades operacionais (39) 106 (2.883) (1.004)
Fluxos de caixa das
  atividades de investimento
Títulos de capitalização – – (135) –
Partes relacionadas – – (1.007) (699)
Imobilizado – – (24.954) (11.057)
Intangível – – (168) (403)
Investimentos (5.000) (59.100) – (37.795)
Caixa liquido na aquisição
  de investimento – – – 5.162
Caixa consumido nas
  atividades de investimento (5.000) (59.100) (26.264) (44.792)
Fluxos de caixa das
  atividades de financiamento
Integralização de capital – 59.250 – 59.250
Captação de de empréstimos
  e financiamentos – – 17.844 1.122
Pagamento de empréstimos
  e financiamentos – – (1.929) (406)
Captação de debêntures 5.000 – 5.000 –
Caixa gerado (consumido)
  nas atividades de 
    financiamento 5.000 59.250 20.915 59.966
Aumento de caixa
e equivalentes de caixa (39) 256 (8.232) 14.170

256 – 14.170 –
217 256 5.938 14.170

Aumento de caixa
  e equivalentes de caixa (39) 256 (8.232) 14.170

nos ativos intangíveis, a fim de garantir seu reconhecimento ao longo do período de 

das marcas. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente 
quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados nos ativos 
específicos aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. f) Investimentos em controladas: Os investimentos da 
Companhia em suas controladas são avaliados com base no método da equivalência 

base no método da equivalência patrimonial, os investimentos na controlada são 
contabilizados no balanço patrimonial da Controladora ao custo, adicionado das 

como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido ou prejuízo atribuível aos 

Companhia. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia 

investimento da Companhia em sua controlada. A Companhia determina, em cada data 

montante na demonstração do resultado. g) Outros ativos e passivos (circulantes e não 
circulantes): Os demais ativos circulantes e não circulantes são apresentados pelo 
valor líquido de realização. h) Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são 
inicialmente reconhecidas pelo valor de compra e, subsequentemente, não sendo 
calculado nenhuma taxa efetiva de custos por serem condições de pagamento de curto 
prazo. i) Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (a) a Companhia tem uma 

 
(b)
(c) o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor 

uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações atuais do mercado para o valor do 
dinheiro no tempo e para os riscos específicos da obrigação. j) Reconhecimento da 
receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia. 
A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos, descontos e 
gorjeta. A Companhia reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser

(ii)
(iii) critérios específicos tenham sido atendidos para cada uma 

das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir: :
A Companhia opera uma cadeia de pontos de varejo explorando a comercialização de 
burgers, entradas, sobremesas e bebidas. As vendas são realizadas em dinheiro, por 
meio de cartão de débito ou crédito ou voucher alimentício. As receitas são 
reconhecidas mediante ao cumprimento da obrigação de performance, que é a venda 
de seus produtos, ou no estabelecimento comercial (lojas), ou por meio do delivery. 
Rebates: Recebimento de rebates de fornecedores por cumprimento de metas de
compras conforme contratos. k) Receitas financeiras: As receitas financeiras abrangem 
receitas de juros sobre fundos investidos, ganhos na alienação de ativos financeiros 
disponíveis para venda e variações no valor justo de ativos mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do
método dos juros efetivos. l) Despesas financeiras: As despesas financeiras abrangem 
despesas com juros sobre financiamentos, líquidas do desconto a valor presente das 
provisões (se houver), variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo 

nos ativos financeiros, exceto para as perdas com risco de crédito que são reconhecidas 
nas despesas comerciais. Os custos de financiamentos que não são diretamente 

mensurados no resultado por meio do método de juros efetivos. m) Imposto de renda e 
contribuição social: O IR e a CS são apurados através de “lucro presumido”. Com base 

outras receitas operacionais, para fins de IR e 12% (vendas de produtos) acrescido de 

n) Demonstrações dos fluxos de caixa: As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão

 
o) Combinação de negócios
acionistas da Cabana Burger para aquisição de 63,46% das ações da Companhia, 
sendo que em 20.03.2020, foi assinado o termo de fechamento na qual a Companhia 
acordou o preço final pago na transação de R$59.100 sendo R$28.985 pagos à vista 

emissão 951 2 mil novas ações. Fundada em 2016, na data de aquisição do controle 
que foi determinada como sendo 30.03.2020, o Cabana Burguer contava com 13 lojas 

laudo. Apresentamos, a seguir, a apuração do valor de Goodwill, que corresponde à 
diferença entre o preço de compra pela aquisição de controle da Companhia adquirida 
em relação aos valores patrimoniais inicialmente apurados em 31.03.2020, 
considerada como data da combinação de negócio:
Data-base da combinação de negócio 31/03/2020
Percentual adquirido 63,46%
Contraprestação transferida a valor presente 59.100
Valor patrimonial 21.305
Ágio 37.795
O Goodwill no montante de R$37.795 mil foi registrado no balanço patrimonial, na 

composição é conforme segue:
17.356

Impostos diferidos passivo sobre alocação da marca (5.901)
11.455

Ágio por rentabilidade futura (Goodwill) 26.340
37.795

A Controladora realizou a contratação de uma empresa especializada para a realização 
dos trabalhos de alocação do preço de compra. 3. Caixa e equivalentes de caixa: 

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

  em lojas 3 59 88
Título de capitalização (i) – – 135 –
Aplicações financeiras (ii) 217 253 5.879 14.082

217 256 6.073 14.170
Circulante 217 256 5.938 14.170
Não circulante – – 135 –
(i) Apresentamos no ativo não circulante o montante de R$135, referente a título de 

(ii) Compostos por aplicações financeiras de curto prazo em CDB/FIC indexadas ao CDI, 
e os fundos de investimentos são de alta liquidez e prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa, sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, e 
são aplicados em ativos de baixo risco, sua rentabilidade foi de 102,5% do CDI em 
2021, (102,5% em 2020).
4. Contas a receber: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Operadoras de cartão de crédito e/ou débito 2.301 1,259
Voucher alimentação 142 185

2.443 1.444
Perdas esperadas com créditos: A controlada comercializa 100% de seus 

produtos à vista em dinheiro ou por meio de cartões de crédito, débito ou voucher 
alimentício, os quais possuem prazo médio de compensação de 30 dias. Dado o fato 

de perdas esperadas com créditos.
5. Estoques: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
982 460
347 267
281 207

Bebidas 283 193
Carnes 726 115

113 47
Total(i) 2.732 1.289
(i) O aumento do volume do estoque decorre do aumento de unidades frente ao
exercício anterior. Perdas esperadas nos estoques: A Administração da controlada atua 
tempestivamente no controle dos estoques, visando afastar a possibilidade de perdas 
por validade e/ou inconformidade para comercialização, tendo implantado no exercício 
corrente, políticas e diretrizes internas para tal. Caso seja identificado indício de perdas 
nos estoques, estas serão registradas diretamente no resultado do exercício corrente.
6. Partes relacionadas: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
6.573 5.566

Total 6.573 5.566
Saldos decorrente de mútuos a receber para com determinados acionistas da 
Companhia, classificados no ativo não circulante em virtude da perspectiva de 

de expansão. Remuneração da Administração
remuneração à administração, somente no Cabana Burger que durante o exercício findo 
em 31.12.2021, a remuneração paga a Administração foi de R$499 (R$270 para o 
exercício findo em 31.12.2020). 
7. Imobilizado:
Consolidado 2021

Depre-
ciação %

Total 
custo

Deprec. 
acum.

Saldo
 líquido 2020

10% 7.625 (581) 7.044 4.024
10% 4.096 (364) 3.732 1.169
20% 1.784 (290) 1.494 859

Veículo 20% 132 (78) 54 28
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4% 28.914 (3.966) 24.948 8.685
Imobilizado em andamento 955 65 1.020 2.042

43.506 (5.214) 38.292 16.807
:

Em 2021
01/01/

2021 Adições
Transfe-
rências Baixas

Depre-
ciação

31/12/
2021

4.024 3.386 – – (366) 7.044

  e instalações 1.169 2.827 – – (264) 3.732
859 820 – – (185) 1.494

Veículo 28 – – – (15) 13
Benfeitorias em imóveis
  de terceiros 8.685 3.911 12.979 – (627) 24.948
Imobilizado em andamento 2.042 14.010 (12.979) (2.012) – 1.061

16.807 24.954 – (2.012) (1.457) 38.292

Em 2020 31/12/2019 Adições
Depre-
ciação 31/12/2020

1.706 2.622 (304) 4.024
762 550 (143) 1.169
298 677 (116) 859

Veículo 49 – (21) 28
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4.115 5.166 (596) 8.685
Imobilizados em andamento (i) – 2.042 – 2.042
Total 6.930 11.057 (1.180) 16.807
8. Investimentos: Controladora
Composição 31/12/2021 31/12/2020
Cabana Burguer S.A. 49.975 54.185
Total 49.975 54.185
Movimentação
Em 2021 Equivalência patrimonial

31/12/
2020

Aumento
 de capital

Amortização 
intangível

Equivalência
 patrimonial

31/12/
2021

Cabana Burguer 19.225 5.000 – (5.431) 18.794
24.364 – (2.634) – 21.730
10.596 – (1.145) – 9.451
54.185 5.000 (3.779) (5.431) 49.975

Em 2020 Equivalência patrimonial

(i) 31/03/2020
Amortização 

intangível
Equivalência 
patrimonial 31/12/2020

Cabana Burguer 21.305 – (2.080) 19.225
26.340 (1.976) – 24.364
11.455 (859) – 10.596
59.100 (2.835) (2.080) 54.185

(i) 
9. Intangível: Os detalhes dos intangíveis e da movimentação dos saldos desse grupo 
estão apresentados a seguir:

Consolidado
Saldo em 

31/12/2020 Adição
Amortização 

acumulada
Saldo em 

31/12/2021
10.596 – (1.146) (9.450)

Goodwill (mais valia) 24.364 – (2.634) (21.730)
Total ágio sobre aquisição 34.960 – (3.780) (31.180)
Softwares 279 170 (1) 448
Total do intangível 35.239 170 (3.781) 31.628

Consolidado
Vida útil 
em anos

Custo de 
Aquisição

Amortização 
acumulada

Saldo em 
31/12/2021

10 anos (i) 11.455 (2.005) 9.450
Goodwill (mais valia) 10 anos (i) 26.340 (4.610) 21.730
Total ágio sobre aquisição 37.795 (6.615) 31.180
Softwares 5 anos 464 (16) 448
Total do intangível 38.259 (6.631) 31.628

Consolidado
Vida útil 
em anos

Custo de 
Aquisição

Amortização 
acumulada

Saldo em 
31/12/2020

10 anos(i) 11.455 (859) 10.596
Goodwill (mais valia) 10 anos(i) 26.340 (1.976) 24.364
Total ágio sobre aquisição 37.795 (2.835) 34.960
Softwares 5 anos 294 (15) 279
Total do intangível 38.089 (2.850) 35.239
A combinação de negócios, decorrente da aquisição do Cabana Burguer resultou em 

(i) 
ativos intangíveis devem ser considerados com tendo vida útil finita, sendo no caso da 
marca utilizado o item 18.20 para determinar a vida útil da marca como sendo 10 anos.

de negócios pelo custo menos amortização acumulada e perdas acumuladas por 

item (a) deste item.
10. Fornecedores: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores de matérias primas e insumos produtivos 5.880 3.964
11. Empréstimos e financiamentos: Os passivos financeiros foram contraídos a fim
de viabilizar o plano de expansão das operações da Companhia que previa a
inauguração de 10 unidades, aliado a expansão/conclusão das obras da cozinha
central. Os referidos passivos financeiros são substancialmente operações de capital 
de giro de longo prazo, com vencimentos em até 48 meses de sua contratação, com 
indexação variando entre CDI + spread, entre 3,63%, 3,66% e 4,26%. A segregação e 
apresentação detalhada dos empréstimos e financiamentos são dados como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante 5.769 273
Passivo não circulante 12.556 683
Total 18.325 956
A movimentação dos empréstimos e financiamentos durante os anos, são apresentados 
a seguir:
Em 2021

Financiamentos
Taxa 

Mensal
31/12/

2020
Capta-

ção

Paga-
mentos

 Prin-
cipal

Paga-
mentos 

de
 Juros

Juros 
incor
ridos

31/12/
2021

Santander 0,30%+CDI – 6.000 (420) (333) 334 5.581
Itaú 0,30%+CDI – 3.500 (83) (298) 409 3.528
Itaú 0,35%+CDI – 8.000 (143) (177) 533 8.213

1,51% 935 344 (333) (121) 178 1.003
Bradesco 1,65% 18 – (18) – – –
Conta garantida 3 – (3) – – –
Total 956 17.844 (1.000) (929) 1.454 18.325
Em 2020

Financiamento
Taxa 

Mensal 2019
Capta-

ções

Paga-
mentos

 Prin-
cipal

Paga-
mentos 

de
 Juros

Juros
 incor
ridos

31/12/
2020

Bradesco 1,65% 63 – (48) – 3 18
0,81% – 1.122 (206) – 19 935

Conta garantida 155 – (152) – – 3
Total 218 1.122 (406) – 22 956
A Composição dos pagamentos a longo prazo é dada como segue:
2023 6.287
2024 5.184
2025 1.085

12.556
12. Obrigações trabalhistas: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
912 373

Provisões trabalhistas 1.848 1.141
Outros encargos – 52

2.760 1.566
13. Obrigações tributárias: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
303 178
870 629

Cofins 234 243
Pis 50 50
IRRF 17 243
Outros 22 54

1.496 1.397
Parcelamento tributários: Federal 1.455 1.868

– 22
1.455 1.890
2.951 3.287

Circulante 1.791 1.904
Não circulante (i) 1.160 1.383
(i) 

incorram até o mês de agosto de 2025. 14. Debêntures: êntures

emissão foi equivalente a R$30.000.000 sendo capitalizado o valor de R$5.000.000, 
através dos boletins de subscrição de debêntures nº 1 datado de 20.12.2021 retificado 
em 06.04.2022. Os principais termos da emissão são: (i) vigência de 36 meses com a 

(ii) juros remuneratórios de 6% ao ano incidentes 
desde a data de integralização até a data de vencimento, ou no caso de conversão, 

na mesma data de vencimento, exceto em caso de conversão, onde a remuneração 

resumo das debêntures emitidas pela Companhia:

Série Emissão Vencimento Qtde.

Custo 
de 

emis-
são

Qtde 
em 

circu-
lação

Juros 
a.a.

PMVA. 
(i)

31/12/
2021

1a Série 20/12/2021 20/12/2024 100 – 100 6% 1 5.000.000
Total (i) 1 5.000.000
(i) 

consolidadas. 15. Provisão para contingências: A Companhia e sua controlada no 

a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou 
não de constituição de provisão para demandas judiciais. Dada a inexistência de 

reconhecimento de provisão em 31.12.2021 e de 2020. 16. Patrimônio líquido: 

a) Capital social

nominal. b) Aumento de capital
deliberaram pelo aumento do capital social no montante de R$59.250, através da 
emissão de 29.625.000 novas ações subscritas pelo acionista Treecorp Fundo de 

c) Reserva legal: Constituída ao final do exercício (à razão de 5% do lucro 
líquido auferido), antes de qualquer outra destinação, na forma prevista na legislação 

lucros, não houve constituição de reserva. d) Dividendos: O estatuto social da 
Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido 

possibilidade de crédito aos acionistas na forma de juros sobre o capital próprio, com a 
observância dos limites previstos em lei. O montante dos juros sobre o capital próprio 

31.12.2021 e de 2020, não houve remuneração sob a forma de dividendos.
17. Receita líquida de vendas: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Vendas presenciais 49.898 15.546
Vendas através de delivery 34.508 16.711
Receita bruta de vendas (i) 84.406 32.257

(2.539) (937)
(2.688) (900)

(54) (5)
Total da receita operacional líquida 79.125 30.415
(i) Variação decorrente do aumento de lojas na controlada (10 novas unidades), frente 
ao exercício anterior, bem como o reaquecimento do mercado alimentício, tendo em 
vista o relaxamento das medidas de restrição adotados pelos (Governos Federal e 

18. Custo das vendas e despesas gerais e administrativas:
a) Custo das vendas: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Compra de insumos (27.280) (9.193)
Pessoal (24.516) (10.085)
Serviços de terceiros (1.875) (551)
Depreciação e amortização (1.457) (752)
Ocupação de imóveis (10.493) (3.542)
Taxas adquirentes e operadores de benefícios (5.168) (2.352)
Outros (4.222) (934)
Total custo das vendas (i) (75.011) (27.409)
(i) O aumento dos custos é intrinsecamente ligado ao aumento das receitas, oriundo 
substancialmente do aumento de lojas na controlada (10 novas unidades), frente ao 
exercício anterior, bem como o reaquecimento do mercado alimentício, tendo em vista 

b) Despesas gerais e administrativas: Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Pessoal (5.747) (2.655)
Serviços de terceiros (3.216) (2.478)
Ocupação de imóveis (595) (233)
Depreciação e amortização (3.780) (2.819)
Outras despesas administrativas (1.714) –
Total despesas com vendas e administrativas (i) (15.052) (8.185)
(i) 
reduções de despesas obtidas em 2020, devido as renegociações com prestadores de 
serviço (redução substancial de aluguel, parceiros de tecnologia), ao benefício 

19. Resultado financeiro (líquido)
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
(2) – (80) (21)

Despesas com juros – – (1.454) (78)
Total despesas financeiras (2) – (1.534) (99)

– – 64 55
Rendimento aplicação financeira 9 182 21 438
Total receitas financeiras 9 182 85 493
Resultado financeiro (líquido) 7 182 (1.449) 394
20. Imposto de renda e contribuição social: O IR na controladora é calculado pelo 

específica, e a CS foi calculada à alíquota de 9%
Controladora 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo do exercício (9.247) (4.755)

(*) 3.780 2.835
5.431 2.080

(37) 160
34% 34%

(=) Imposto de renda e contribuição social lucro real (1) – (54)
(*) 
da Companhia não registrou o efeito dos tributos diferidos oriundos de diferenças 

Consolidado 31/12/2021 31/12/2020
80.799 32.257

6.843 2.580
10.075 3.871

Outras receitas (i) 2.520 400
6.045 2.980
9.647 4.271

(1.057) (487)
(681) (298)
(868) (384)

( = ) IR e CS total lucro presumido (2) (2.606) (1.169)
( = ) IR e CS total (1) + (2) (2.606) (1.223)
A controlada Cabana Burger S.A. alcançou o limite de faturamento para o e 

21. 
Instrumentos financeiros: A Companhia e sua controlada participam de operações 
envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou 
aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A administração dessas operações é 
efetuada mediante definição de estratégias de operação e do estabelecimento de 
sistemas de controles. A Companhia e sua controlada operam com diversos 
instrumentos financeiros, incluindo aplicações financeiras, duplicatas a receber de 
clientes, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos. Os valores 
registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em 
sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Valorização dos instrumentos 
financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos da Companhia e 
sua controlada em 31.12.2021 e 2020 e estão descritos a seguir, bem como os critérios 
para sua valorização/avaliação: a) Caixa e bancos, aplicações financeiras, contas a 
receber, outros ativos circulantes, fornecedores, debêntures, empréstimos e 
financiamentos

os rendimentos ou encargos financeiros auferidos ou incidentes, os quais refletem as 
condições usuais de mercado. b) Considerações sobre riscos: Risco de crédito: É 

recuperação de recebíveis. 22. Cobertura de seguros: A Companhia e sua controlada 
mantém seguros, segundo a cobertura contratada, considerados suficientes pela 
Administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. 
As premissas adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria 

nossos auditores independentes. 23. Eventos subsequentes: 

processo de expansão, tendo inaugurado 01 lojas em 04.02.2022, localizada no 

existe 4 contratos firmados para novas unidades, com expectativa de abertura ao longo 

Aos/Às Administradores (as) da Treecorp Burguer Participações S.A. São Paulo/SP Opinião: 
Burguer Participações S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31.12.2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 

patrimonial e financeirada Treecorp Burguer Participações S.A.,em 31.12.2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
Base para opinião: 

na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade,  e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: 

uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.  

As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 

acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 

a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 

trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26.05.2022. Emerson Del Vale da Silva - Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. 

Diretor: Bruno Levi D’Ancona Contador: José Carlos de Oliveira Souza (CRC 1SP 130997/O-5)
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1. Contexto operacional: A Treecorp Saúde Animal Participações S.A. (Companhia), 
localizada na cidade de São Paulo/SP, na Rua Oscar Freire no 379, conjunto 72, sala F,  
é uma sociedade anônima constituída em 19.11.2019, que iniciou efetivamente suas 
atividades no exercício corrente com a aquisição parcial da Dr. Patinhas Holding S.A.  
A Companhia tem como atividade fim, a administração de bens próprios e a 
participação em outras sociedades, como acionista, sócio e/ou controlador.  
Dr. Patinhas Holding S.A. (“Dr.Patinhas”): A Dr. Patinhas Holding S.A. (“Dr.Patinhas”), 
localizada na cidade de São Paulo/SP, na Avenida Gustavo Adolfo no 25, sala 05, é uma 
sociedade anônima constituída em 15.11.2019, que desempenha o papel de holding do 
Grupo WeVets. A Dr. Patinhas no exercício findo em 31.12.2021, tem como atividade 
principal a participação em outras sociedades relacionadas ao ecossistema de saúde 
animal, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (holding). A partir de 2019, a  
Dr. Patinhas realizou seus primeiros movimentos orgânicos e inorgânicos na jornada de 
criação de valor de longo prazo para os stakeholders do grupo WeVets com a  
aquisição de participação do capital social das empresas abaixo, que passaram a ser 
controladas pela Dr. Patinhas e incluídas em suas demonstrações financeiras:  
Alcateia Participações Veterinárias S.A. (“Alcateia”): A Alcateia Participações 
Veterinárias S.A. (“Alcateia”), localizada na cidade de São Paulo/SP, na Avenida Gustavo 
Adolfo no 25, sala 01, é uma sociedade anônima constituída em 15.11.2019, 
diretamente controlada pela Dr. Patinhas, é a entidade do Grupo WeVets que concentra 
as participações societárias das unidades hospitalares (operacionais) do grupo. 
Hospital Veterinário Sena S.A. (“Sena Madureira”): A entidade Hospital Veterinário 
Sena S.A., atual denominação da Smartlab Centro Diagnóstico Veterinário S.A., 
localizada na cidade de São Paulo/SP, na Rua Sena Madureira, no 898, Vila Clementino, 
é a entidade controlada diretamente pela Dr. Patinhas. Fundado em 1969, o Hospital 
Veterinário Sena Madureira é uma das referências em medicina veterinária na cidade 
de São Paulo. Com investimentos em infraestrutura e excelência operacional, o Sena 
Madureira, assim como nos melhores hospitais humanos, possui um amplo rol de mais 
de 30 especialidades - incluindo cardiologia, cirurgia, dermatologia, ortopedia, 
odontologia, oftalmologia, oncologia entre outros - para oferecer o melhor tratamento 
em medicina veterinária para os pets e tutores da região de São Paulo.  
Hospital Veterinário Braz Leme Ltda. (“Braz Leme”): A entidade Hospital Veterinário 
Braz Leme Ltda., localizada na cidade de São Paulo/SP, na Avenida Braz Leme, 368, 
Bairro Santana, é uma sociedade limitada constituída em 06.09.2021. O Hospital Braz 
Leme concentra as atividades do primeiro projeto greenfield do Grupo WeVets: um 
hospital de referência com infraestrutura de ponta, corpo clínico altamente qualificado 
e capacitado para oferecer tratamentos em mais de 30 especialidades para pets de 
todos os portes. A sua constituição no 2º semestre de 2021, e início das operações em 
2022. Netvet Tecnologia para Veterinários Ltda. (“Netvet”): A entidade Netvet 
Tecnologia Para Veterinários Ltda., localizada na cidade de Florianópolis/SC, na Rua 
Bocaiuva, 2125, 2o andar, Centro, é uma sociedade limitada constituída em 25.04.2018. 
A entidade atua no mercado de sistemas de gestão de negócios e sistemas ERP voltado 
para o setor de comercialização produtos e serviços PET, veterinários autônomos, pet 
shops, clínicas e hospitais veterinários, detentora de direitos autorias e copyright do 
código relacionados ao software VETGO. 1.1. Impactos decorrentes da pandemia da 
Covid-19: Dado a Companhia ser controladora da holding controladora do Grupo 
WeVets, os impactos decorrentes da pandemia da Covid-19 foram os seguintes: A 
Administração da Companhia tem acompanhado todos os desdobramentos 
relacionados à pandemia causada pela Covid-19, com monitoramento diário da 
situação e das orientações recomendadas pelos órgãos de saúde e pelas autoridades 
públicas competentes. Todas as medidas necessárias para garantir a saúde e o bem-
estar de nossos colaboradores, pets e seus tutores foram tomadas. Para mitigar a 
transmissibilidade do vírus nas unidades operacionais e sede administrativa, foram 
implementadas ações de higienização de espaços e áreas de circulação, comunicação 
ativa, distribuição de materiais protecionais aos colaboradores, flexibilização de 
jornadas e adoção do teletrabalho, entre outros. Após uma completa análise de seus 
indicadores de performance, a Companhia entende que a crise provocada pela 
pandemia reforçou a essencialidade e a resiliência do segmento pet. Os impactos 
causados pelo isolamento social não foram significativos para a continuidade das 
operações e não há apontamentos relevantes a serem registrados em suas 
demonstrações financeiras. A Companhia continuará monitorando os impactos e, caso 
necessário, tomará as medidas e divulgações necessárias. 2. Base de elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 2.1. Base de preparação e 
aprovação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação 
societária brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis aplicável a pequenas e médias 
empresas (CPC PME) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).  
A preparação de demonstrações contábeis individuais e consolidadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia 
no processo de aplicação das políticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de 
julgamento e possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações contábeis, estão divulgadas na 
Nota 2.3. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia 
referentes ao exercício findo em 31.12.2021 foram aprovadas pelo corpo diretivo, 
administradores e investidores em 24.06.2022, considerando os eventos subsequentes 
ocorridos até esta data. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.1.1. Bases de consolidação:  
As demonstrações contábeis consolidadas incluem as informações da Companhia e de 
suas controladas (direta ou indiretamente), encerradas na mesma data-base, sendo 
consistentes com as práticas contábeis descritas nos tópicos da Nota. 2.3.  
As controladas foram consolidadas integralmente incluindo as contas de ativo, passivo, 
receitas e despesas segundo a natureza de cada conta, complementada com as 
eliminações de: (a) saldos de investimentos e do patrimônio líquido; (b) saldos de 
contas correntes e outros saldos integrantes do ativo e/ou passivo mantidos entre as 
empresas consolidadas; (c) receitas e despesas, bem como lucros não realizados, 
quando aplicável, decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas.  
As demonstrações contábeis consolidadas incluem as operações da Companhia e das 
empresas controladas, cuja participação percentual na data do balanço é resumida 
como segue:

Tipo de controle Participação/2021
Dr. Patinhas HoldingS.A. Controlada direta 50%
Alcateia Participações Veterinárias S.A. Controlada indireta 100%
Netvet Tecnologia Para Veterinários Ltda. Controlada indireta 100%
Hospital Veterinário Sena S.A. Controlada indireta 100%
Hospital Veterinário Braz Leme Ltda. Controlada indireta 100%
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas são mensurados de acordo com a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”).  
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em reais, 
que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação.  
2.3. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
estão definidas abaixo. As políticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações 
contábeis. a) Instrumentos financeiros: i) Ativos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece os empréstimos, recebíveis e depósitos inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados 
pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da 
negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais 
do instrumento. Os ativos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial, somente quando a Companhia tem o direito legal de compensar 
os valores e a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. ii) Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado 
caso seja classificado como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no 
momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor 
justo por meio do resultado quando a Companhia gerencia tais investimentos e toma 
decisões de compra e venda baseada em seus valores justos de acordo com a gestão 
de riscos documentada e a estratégia de investimentos da Companhia. Os custos da 
transação são reconhecidos no resultado quando incorridos. Ativos financeiros 
registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e 
mudanças no valor justo desses ativos, os quais levam em consideração qualquer 
ganho com dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os ativos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado abrangem aplicações 
financeiras. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários à vista, investimentos temporários de curto prazo, com até 180 dias da data 
da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, 
os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos 
até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização.
iii) Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece títulos de dívida 
emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os 
outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrados 
no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a 
Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia 
não reconhece um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais 
retiradas, canceladas ou expiradas. Os passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial, somente quando a Companhia tem o 
direito legal de compensar os valores e a intenção de liquidar em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia tem os seguintes 
passivos financeiros não derivativos: empréstimos, dividendos a pagar e outros 
passivos. b) Contas a receber de clientes: As contas a receber são registradas e 
mantidas no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos destes 
créditos e deduzidas da provisão para perdas esperadas. Os saldos das contas a 
receber referem-se substancialmente aos valores pagos por clientes por meio de 
cartões de crédito e débito. Tais recebíveis são registrados inicialmente pelo valor 
nominal da transação que corresponde ao valor de venda dos serviços veterinários 
prestados e subsequentemente mensurados ao custo amortizado. A Perda Esperada 

Ativo Controladora Consolidado

Ativo circulante Nota 31/12/2021

31/12/2020
 (Não 

auditado) 31/12/2021

31/12/2020 
(Não 

auditado)
Caixa e equivalentes
  de caixa 3 38.459 200 2.237.479 200
Contas a receber 4 – – 419.055 –
Impostos a recuperar – 53 – 5.215 –
Outros ativos – – 55 –
Total do ativo circulante 38.512 200 2.661.804 200
Ativo não circulante
Partes relacionadas 5 – – 3.161.668 –
Depósito garantia – – – 124.800 –
Investimento em
  Controladas 7 7.725.140 – – –
Imobilizado 6 – – 2.225.270 –
Intangível 8 – – 247.036 –
Total do ativo
  não circulante 7.725.140 – 5.758.774 –
Total do ativo 7.763.652 200 8.420.578 200

Treecorp Saúde Animal Participações S.A.
CNPJ nº 34.920.030/0001-38

Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31.12.2021 e 2020 (Em reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 

Nota
Capital
 social

Reserva
legal

Prejuízos 
acumulados Total

Participação de acionistas
 não controladores

Total do patrimônio 
líquido(negativo)

Saldos em 01.01.2020 (não auditado) – – – – – –
Registro de capital inicial 14.a 200 – – 200 – 200
Saldos em 31.12.2020 (não auditado) 200 – – 200 – 200
Aumento de capital 14.b 10.049.800 – – 10.049.800 – 10.049.800
Prejuízo do exercício – – – (2.286.497) (2.286.497) (2.273.868) (4.560.365)
Saldos em 31.12.2021 10.050.000 – (2.286.497) 7.763.503 (2.273.868) 5.489.635

Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das
  atividades operacionais 31/12/2021

31/12/2020
 (Não 

auditado) 31/12/2021

31/12/2020  
(Não 

auditado)
Prejuízo do exercício (2.286.497) – (4.560.365) –
Ajustes para a conciliação 
  do prejuízo do exercício
   às disponibilidades
Depreciação – – 6.712 –
Amortização – – 615 –
Resultado de equivalência
  patrimonial 2.274.870 – – –
Variações nos ativos e 
  passivos operacionais
Contas e títulos a receber – – (419.110) –
Impostos a recuperar (53) – (5.215) –
Deposito garantia – – (124.800) –
Fornecedores – – 532.347 –
Obrigações trabalhistas – – 214.933 –
Obrigações tributárias 149 – 102.359 –
Provisão para contingências – – 1.447.973 –
Outras contas a pagar – – 108.842 –
Caixa consumido nas 
  atividades operacionais (11.531) – (2.695.709) –
Fluxos de caixa das 
  atividades de investimento
Investimentos em controladas (10.000.010) – – –
Mútuos com partes
   relacionadas – – (2.637.179) –
Aquisições de 
  ativos imobilizados – – (2.231.982) –
Intangível – – (247.651) –
Caixa consumido nas 
  atividades de investimento (10.000.010) – (5.116.812) –
Fluxos de caixa das atividades
  de financiamento
Aumento de capital 10.049.800 200 10.049.800 200
Caixa gerado nas atividades
  de financiamento 10.049.800 200 10.049.800 200
Aumento de caixa e 
  equivalentes de caixa 38.259 200 2.237.279 200
No início do exercício 200 – 200 –
No fim do exercício 38.459 200 2.237.479 200
Aumento de caixa e 
  equivalentes  de caixa 38.259 200 2.237.279 200

Controladora Consolidado

Notas 31/12/2021

31/12/2020
(Não

auditado) 31/12/2021

31/12/2020
(Não 

auditado)
Receita líquida 
  de vendas 15 – – 3.275.165 –
Custos Operacionais 16.a – – (3.055.418) –
Lucro bruto – – 219.747 –
Despesas gerais
   e administrativas 16.b (10.390) – (3.346.613) –
Outras receitas (despesas) 
  operacionais  líquidas 16.c (10) – (1.445.384) –
Resultado de 
  equivalência patrimonial (2.274.870) – – –
Prejuízo antes do
  resultado financeiro (2.285.270) – (4.572.250) –
Resultado financeiro
  (líquido) 17 (1.227) – 99.806 –
Prejuízo antes
  dos impostos (2.286.497) – (4.472.444) –
IR e CS - correntes 18 – – (87.921) –
Prejuízo do exercício (2.286.497) – (4.560.365) –
Participação de acionistas
  controladores – – (2.286.497) –
Participação de acionistas
  não controladores – – (2.273.868) –

Passivo e Patrimônio Líquido Controladora Consolidado

Passivo circulante Nota 31/12/2021

31/12/2020 
(Não 

auditado) 31/12/2021

31/12/2020
(Não 

auditado)
Fornecedores 9 – – 532.347 –
Obrigações trabalhistas 11 – – 214.933 –
Obrigações tributárias 12 149 – 102.359 –
Outras contas a pagar 10 – – 108.842 –
Total do passivo circulante 149 – 958.481 –
Passivo não circulante
Provisão para
  contingências 13 – – 1.447.973 –
Partes relacionadas 5 – – 396.189 –
Outras contas a pagar 10 – – 128.300 –
Total do passivo
   não circulante – – 1.972.462 –
Patrimônio líquido 14
Capital social 10.050.000 200 10.050.000 200
Prejuízos acumulados (2.286.497) – (2.286.497) –
Participação de acionistas
  não controladores – – (2.273.868) –
Total do patrimônio líquido 7.763.503 200 5.489.635 200
Total do passivo e
  patrimônio líquido 7.763.652 200 8.420.578 200

Controladora Consolidado

31/12/2021

31/12/2020 
(Não 

auditado) 31/12/2021

31/12/2020 
(Não 

auditado)
Prejuízo do exercício (2.286.497) – (4.560.365) –
Total do resultado
   abrangente do exercício (2.286.497) – (4.560.365) –

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em reais)

Aos/Às Administradores (as) da Treecorp Saúde Animal Participações S.A. São Paulo 
- SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
Treecorp Saúde Animal Participações S.A. (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31.12.2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Treecorp Saúde Animal 
Participações S.A., em 31.12.2021, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e 
médias empresas (NBC TG 1000) (R1). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase: Chamamos a atenção ao mencionado na Nota Explicativa no 8, sobre o ágio na 
aquisição da Netvet pela investida direta, Dr. Patinhas, de que a Companhia, durante o 
período de mensuração, deve reconhecer adicionalmente ativos ou passivos, quando 
nova informação for obtida acerca de fatos e circunstâncias existentes na data da 
aquisição, a qual, se conhecida naquela data, teria resultado no reconhecimento 

desses ativos e passivos naquela data. O período de mensuração termina assim que o 
adquirente obtiver as informações que buscava sobre fatos e circunstâncias existentes 
na data da aquisição, ou quando ele concluir que mais informações não podem ser 
obtidas. Contudo, o período de mensuração não pode exceder a um ano da data da 
aquisição, tendo como risco a perda do direito de utilização fiscalmente. Nossa opinião 
não está ressalvada com relação a esse assunto. Outros assuntos: Revisão dos 
saldos iniciais: Os saldos de 31.12.2020 apresentados de forma comparativa nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, não foram revisados ou 
examinados por nós ou outros auditores independentes, dessa forma, não expressamos 
uma opinião ou conclusão sobre o balanço patrimonial e as respectivas demonstrações 
dos resultados, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas 
(NBC TG 1000) (R1), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas , a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 

supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 

estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 

e suficiente referente às informações financeiras da controlada para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24.06.2022
Emerson Del Vale da Silva  Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda.
CT CRC 1SP-237.439/O-9 CRC SP-034.766/O-0

Notas explicativas da Administração às 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas 

em 31.12.2021 e 2020 (Em milhares de reais)

com Créditos (PEC) é constituída quando existe uma evidência objetiva de que a 
Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo com as condições 
originais das contas a receber. c) Imobilizado: Os itens do imobilizado são demonstrados 
ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda não 
recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela Administração, excluindo 
custos de financiamentos. A Companhia inclui no valor contábil de um item do 
imobilizado o custo de renovações somente quando for provável que este custo 
proporcionará futuros benefícios econômicos. Todos os outros reparos e manutenções 
são contabilizados como despesas do exercício, quando incorridos. A depreciação de 
outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos, menos o 

 

residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, 
se necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última 
data de balanço. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor 
recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. 
Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela comparação do valor de 
venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras despesas operacionais” na 
demonstração do resultado. d) Intangível: Todos os ativos intangíveis são considerados 
como tendo uma vida útil definida. A amortização é calculada pelo método linear para 
alocar o custo das licenças e relações contratuais durante a vida útil estimada, como 

software - 05 anos. Gastos subsequentes: Os gastos 
subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados nos ativos específicos aos quais se relacionam. Todos 
os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos. e) Investimentos: 
Os investimentos da Companhia em suas controladas são avaliados com base no 
método da equivalência patrimonial, conforme CPC PME - Contabilidade para Pequenas 
e Médias Empresas, Seção 9, para fins de apresentação das demonstrações contábeis 
consolidadas. Com base no método da equivalência patrimonial, os investimentos na 
controlada são contabilizados no balanço patrimonial da Controladora ao custo, 
adicionado das mudanças após a aquisição da participação societária na controlada.  
A participação societária na controlada é apresentada na demonstração do resultado 
da controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido ou 
prejuízo atribuível aos acionistas da controladora. As demonstrações contábeis da 
controlada são elaboradas no mesmo período de divulgação da Companhia. Quando 
necessário, são efetuados ajustes para que as políticas contábeis estejam de acordo 
com as adotadas pela Companhia. Após a aplicação do método da equivalência 
patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do 
valor recuperável sobre o investimento da Companhia em sua controlada. A Companhia 
determina, em cada data de fechamento das demonstrações contábeis, se há evidência 
objetiva de que o investimento na controlada sofreu perda por redução ao valor 
recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao 
valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor 
contábil, e reconhece o montante na demonstração do resultado. Ágio (“Goodwill”)  
O valor do ágio (“Goodwill”) é decorrente de operação de aquisição de novos negócios 
e será alvo em período não superior a 13 meses de laudo de avaliação do preço de 
compra, conforme CPC PME - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, Seção 
19, e estará sujeito anualmente ao teste de recuperabilidade (impairment). f) Outros 
ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Os demais ativos circulantes e não 
circulantes são apresentados pelo valor líquido de realização. g) Fornecedores:  
As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor de 
compra e, subsequentemente, não sendo calculado nenhuma taxa efetiva de custos por 
serem condições de pagamento de curto prazo. h) Provisões: As provisões são 
reconhecidas quando: (a) a Companhia tem uma obrigação presente ou não 
formalizada como resultado de eventos passados; (b) é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar uma obrigação ou risco com média ou alta 
probabilidade de materialização; e (c) o valor possa ser estimado com segurança.  
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser 
necessários para liquidar a obrigação ou risco com média ou alta probabilidade de 
materialização, com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações 
atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos da 
obrigação. i) Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços veterinários e 
comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia. A receita 
é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e descontos. A Companhia 
reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; 
(ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam para a Companhia; e  
(iii) critérios específicos tenham sido atendidos para cada uma das atividades da 
Companhia. j) Receitas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros 
sobre fundos investidos, ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis para 
venda e variações no valor justo de ativos mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do método dos juros 
efetivos. k) Despesas financeiras: As despesas financeiras abrangem despesas com 
juros sobre financiamentos, líquidas do desconto a valor presente das provisões  
(se houver), variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado e perdas por redução ao valor recuperável reconhecida nos ativos 
financeiros, exceto para as perdas com risco de crédito que são reconhecidas nas 
despesas comerciais. Os custos de financiamentos que não são diretamente atribuíveis 
à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no 
resultado por meio do método de juros efetivos. l) Imposto de renda e contribuição 
social: O IR e a CS das operações, são apurados através do regime de “lucro 
presumido”, exceto pela NetVet que está enquadrada no regime de “lucro real”. Lucro 
real: A alíquota de IRPJ é de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável, enquanto a CSLL é de 9% sobre o lucro tributável conforme legislação 
tributária vigente. Lucro presumido: Com base no regime de “lucro presumido”, o lucro 
tributável corresponde a 32% do faturamento bruto das operações, acrescidos de 

sobre o lucro tributável. m) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos 
fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de 
acordo com o Pronunciamento Contábil CPC PME Seção 7.
3. Caixa e equivalentes de caixa: 

Controladora Consolidado

31/12/2021
31/12/2020

não auditado) 31/12/2021
31/12/2020 

não auditado)
Caixa físico - Disponível 
  em lojas e conta corrente 246 200 114.719 700
Aplicações financeiras 38.213 – 2.122.760 –
Total 38.459 200 2.237.479 700
As aplicações financeiras de curto prazo em CDB/FIC indexadas a 100% CDI são de alta 
liquidez e prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor, e são aplicados em ativos de baixo risco.
4. Contas a receber: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2021
Operadoras de cartão de crédito e/ou débito – 419.055
Total – 419.055
Perdas Esperadas com Créditos (PEC): As entidades controladas efetuam a 
contraprestação pelos serviços veterinários prestados à vista em dinheiro, por meio de 
cartões de crédito, débito ou transferências bancárias,os quais possuem prazo médio 
de compensação igual ou inferior a 30 dias. Dado o fato que os recebíveis são emitidos 
majoritariamente junto a operadoras de cartões, não há histórico de inadimplência.  
Por tal, a Administração julgou como não necessária a constituição de perdas 
esperadas com créditos em 31.12.2021.
5. Partes relacionadas: Controladora Consolidado
Ativos 31/12/2021 31/12/2021
Hospital Pompéia (i) – 442.347
Hospital Mundo Animal (i) – 237.000
Hospital Águia (i) – 2.090.939
Renato Miracca (ii) – 391.382
Total – 3.161.668
Passivos
Mútuos com acionistas pessoas físicas (iii) – 396.189
Total – 396.189
(i) Mútuos efetuados a fim de custear substancialmente gastos com folha de 
pagamento, efetuar melhorias operacionais, reformas e outros custos pré e 
operacionais da unidade. Indexado à 50% do IPC-A, cujo vencimento dar-se-á em 
período superior há doze meses e há carência de incidência de juros, amortização e 
correções monetárias até 31.12.2021; (ii) Mútuo celebrado com a contraparte afim de 
viabilizar a aquisição da empresa Friendly Turtle Ltda., subsidiária integral da Pontal 
Software e Consultoria em TI Ltda. (“Guruvet”), (cuja aquisição está em curso até a 
emissão destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas) com taxa de 
juros remuneratórios no montante de 1% ao mês, cujo vencimento no 5º aniversário de 
cada desembolso com vencimento em 10/10/2026, sendo que há carência de 
incidência de juros, amortização e correções monetárias até 31.12.2021; (iii) Mútuo 
passivo no qual os ex-sócios investiram recursos no Hospital Sena Madureira para 
cobrir custos de folha, melhorias operacionais e reforma da unidade, com taxa de juros 
remuneratórios no montante de 50% IPC-A ao ano. Sua realização dar-se-á em período 

superior a doze meses e há carência de incidência de juros, amortização e correções 
monetárias até 31.12.2021. Remuneração da administração: A Companhia e suas 
controladas remuneraram a administração no exercício findo em 31.12.2021 em 
R$916.436. Não houve remuneração paga pela Companhia no exercício de 2020.
6. Imobilizado:
Composição Consolidado/2021

Depre-
ciação %

Total 
custo

Depreciação
 acumulada

Saldo
 Líquido

Instalações 4% 34.424 (118) 34.306
Aparelhos de medicina
  e cirurgia 10% 120.658 (2.899) 117.759
Móveis, máquinas e utensílios 10% 454.819 (3.695) 451.124
Construções em andamento – 925.656 – 925.656
Adiantamento a fornecedores – 696.425 – 696.425
Total 2.231.982 (6.712) 2.225.270
Movimentação
Consolidado 31/12/2020

(não 
auditado) Adições Depreciação 31/12/2021

Instalações – 34.424 (118) 34.306
Aparelhos de medicina
  e cirurgia – 120.658 (2.899) 117.759
Móveis, máquinas e utensílios – 454.819 (3.695) 451.124
Construções em andamento – 925.656 – 925.656
Adiantamento a fornecedores – 696.425 – 696.425
Total – 2.231.982 (6.712) 2.225.270
7. Investimentos: Controladora

31/12/2021 31/12/2020
Dr. Patinhas Holding S. A 7.725.140 –
Total 7.725.140 –
Movimentação

31/12/
2020

Aquisição de
 investimentos

Aumento de 
capital em 
controlada

Equivalência 
patrimonial

31/12/
2021

Dr. Patinhas
  Holding S.A.(i) – 10.000.010 – (2.274.870) 7.725.140
Total – 10.000.010 – (2.274.870) 7.725.140
(i) A Companhia adquiriu controle da Dr. Patinhas Holding S.A. e suas controladas  
no exercício corrente. A controlada direta da Dr. Patinhas Holding S.A.  
Alcateia Participações adquiriu no exercício corrente a participação societária e 
consequentemente controle total do Hospital Sena Madureira e do Hospital Braz Leme, 
o qual está em fase final de obras para inauguração (vide Nota 1). A controlada indireta 
Netvet Tecnologia Para Veterinários Ltda. foi adquirida em 26.08.2021 pelo montante  
de R$216.000, gerando a mais-valia de R$209.607 (apresentada da Nota 8), a qual 
será submetida aos preceitos do CPC PME - Seção 19, no que tange a combinação de 
negócios e alocação do preço de compra, tendo como data limite o período de 13 meses 
a contar da data de aquisição do controle. 8. Intangível: Os detalhes dos intangíveis e 
da movimentação dos saldos desse grupo estão apresentados a seguir:

Consolidado
Vida útil Custo Amortização 31/12/2021

Sistemas - ERP 5 anos 38.044 (615) 37.429
Ágio aquisição - NetVet (i) – 209.607 – 209.607
Total 247.651 (615) 247.036
(i) A controlada indireta foi adquirida em 26.08.2021 pelo montante de R$216.000, 
gerando a mais-valia de R$209.607, a qual será submetida aos preceitos do CPC PME 
- Seção 19, no que tange a combinação de negócios e alocação do preço de compra, 
tendo como data limite o período de 13 meses a contar da data de aquisição do controle 
para registro e consequentemente obtenção do benefício fiscal decorrente.
9. Fornecedores: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2021
Fornecedores de insumos, serviços e outros (i) – 532.347
Total – 532.347
(i) Os saldos consolidados agregam a parte de fornecimento de materiais e insumos 
produtivos das unidades operacionais (Hospital Sena Madureira e Braz Leme).
10. Outras contas a pagar: 31/12/2021

Controladora Consolidado
Contas a pagar - Aquisição NetVet (i) – 108.000
Contas a pagar com terceiros (ii) – 128.300
Outras contas – 842
Total – 237.142
Circulante – 108.842
Não circulante – 128.300
(i) Parcela remanescente da aquisição da NetVet, a incorrer em 2022; (ii) Valores a 
pagar a terceiro que disponibilizou a referida quantia antecipadamente para a 
manutenção do capital de giro das unidades operacionais (controladas) da Companhia, 
não requerendo taxas de juros balizadas a mercado, o referido montante não apresenta 
data estipulada para pagamento, contudo não havendo anuência formalizada da 
contraparte até o encerramento destas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, está sendo apresentado no passivo não circulante consolidado.
11. Obrigações trabalhistas: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2021
Salários e ordenados a pagar – 70.346
INSS e FGTS a recolher – 76.952
Outras provisões trabalhistas – 66.402
Outros encargos – 1.233
Total – 214.933
12. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2021
IRPJ 3 24.252
Cofins 110 19.543
CSLL – 16.381
CRF – 14.828
ISS – 10.008
IRRF 36 9.333
Outros – 8.014
Total 149 102.359
13. Provisão para contingências: A Companhia e suas controladas no curso de suas 
atividades, está sujeita aos processos judiciais. A Administração avalia a expectativa 
do desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou não de 
constituição de provisão para demandas judiciais. A exposição em 31.12.2021 e 2020 
é dada como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2021

Provisão para contingências (i) – 1.447.973
Total – 1.447.973
(i) Considerando o regime de contratação de determinados colaboradores em nível 
corporativo, de forma prudencial a Companhia constituiu passivos contingentes contra 
eventuais riscos trabalhistas que possam se materializar. Para determinação dos 
valores, a Companhia avaliou custos e encargos trabalhistas que poderiam ser 
questionados. Adicional ao exposto acima, a companhia não possui outros processos 
com expectativa de perda possível ou provável. 14. Patrimônio líquido: a) Capital 
social: Em 31.12.2021, o capital social subscrito e integralizado é de R$10.050.000 
representado por 10.050.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal (R$ 
200 representado por 200 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal em 
31.12.2020). b) Aumento de capital: Em 25.06.2021, os acionistas da Companhia 
deliberaram pelo aumento do capital social no montante de R$10.049.800, através da 
emissão da mesma quantidade de ações subscritas pelo acionista Treecorp Fundo de 
Investimentos em Participações III. c) Reserva legal: Constituída ao final do exercício (à 
razão de 5% do lucro líquido auferido), antes de qualquer outra destinação, na forma 
prevista na legislação societária brasileira, podendo ser utilizada para a compensação 
de prejuízos ou para aumento do capital. Nos exercícios findos em 31.12.2021 e 2020, 
face a inexistência de lucros, não houve constituição. d) Dividendos: O estatuto social 
da Companhia determina que o lucro líquido apurado no exercício será alocado da 
seguinte forma: (i) 5% para reserva legal, até que esta atinja o montante igual a 20% 
do capital social da Sociedade. A constituição da reserva legal deverá ser dispensada 
em qualquer exercício em que o montante da reserva, quando adicionado às demais 
reservas de capital previstas no parágrafo primeiro do artigo 182 da Lei 6.404/76, 
exceda 30% do capital social; (ii) 0.01% do lucro líquido auferido no exercício, depois 
de deduzidos os montantes destinados à constituição de reserva legal, deverá ser 
alocado para o pagamento de dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas;  
(iii) 100% do saldo remanescente será destinado para a constituição de uma Reserva 
de Investimento, que terá por finalidade: (a) assegurar recursos para investimentos da 
Companhia em ativos não circulante (Capex); (b) financiar a expansão das atividades 

da Companhia e suas controladas, inclusive por meio de investimento em marketing, 
pesquisa e desenvolvimento e aquisição de participação em outras sociedades (sempre 
respeitados os fóruns e quóruns deliberativos previstos no estatuto social da 
Companhia); (c) reforçar o capital de giro da Companhia e/ou de suas controladas, e 
(d) futuras distribuições como dividendos, na forma da lei, do estatuto social da 
Companhia. O saldo total da Reserva de Investimento da Companhia não poderá 
ultrapassar o capital social da Companhia. Nos exercícios findos em 31.12.2021 e 
31.12.2020, não houve remuneração ou distribuição de valores sob a forma de 
dividendos.
15. Receita líquida de vendas: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2021
Receita bruta de serviços prestados – 3.469.976
(-) Impostos incidentes – (194.064)
(-) Taxas de cartões de crédito – (748)
Total – 3.275.165
16. Custo das vendas e despesas gerais e administrativas: 
a) Custo dos serviços prestados: 

Consolidado
31/12/2021

Compra de insumos e materiais (1.273.482)
Ocupação de imóveis (618.161)
Pessoal (557.096)
Serviços de terceiros (487.237)
Outros (116.117)
Depreciação e amortização (3.325)
Total (3.055.418)
b) Despesas gerais e administrativas: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2021
Pessoal (10.390) (2.859.415)
Ocupação de imóveis – (191.686)
Despesas com vendas – (130.794)
Despesas com materiais – (73.822)
Depreciação e amortização – (4.002)
Outros – (86.894)
Total (10.390) (3.346.613)
c) Outras receitas (despesas) operacionais líquidas: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2021
Constituição de provisões para contingências – (1.445.973)
Outras receitas operacionais líquidas – 1.599
Total – (1.445.384)
17. Resultado financeiro (líquido): Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2021
Despesas bancárias (1.545) (10.003)
Despesas com juros e multas (2) (6.324)
Despesas de impostos e variações cambiais (201) (2.585)
Descontos concedidos – 185
Total despesas financeiras (1.748) (18.727)
Descontos obtidos – –
Rendimento aplicações financeiras 521 118.533
Total receitas financeiras 521 118.533
Resultado financeiro (líquido) (1.227) 99.806
18. Imposto de renda e contribuição social: O IR na controladora é calculado pelo lucro 
presumido trimestral, já na controlada é calculado com base no lucro presumido apurado 
na base de 32% de receita bruta mais outras receitas para cálculo do IR e CS. A alíquota 
utilizada para o cálculo do IR é de 15% sobre o lucro tributável, acrescido do adicional de 
10%, consoante legislação específica, e a CS foi calculada à alíquota de 9%.

Consolidado
31/12/2021

Receita tributável 3.469.976
Exclusão(lucro real em controlada) (29.879)
Base de cálculo 3.440.097
Lucro presumido - IRPJ 275.208
Lucro presumido - CSLL 412.812
( = ) Base de cálculo - IRPJ 275.208
( = ) Base de cálculo - CSLL 412.812
( x ) Aplicação de alíquota do IRPJ - 15% 41.281
( + ) Adicional - 10% (IRPJ) 9.486
( x ) Aplicação de alíquotas do CSLL - 9% 37.154
( = ) Imposto de renda e contribuição social total (87.921)
19. Instrumentos financeiros: A Companhia e sua controlada participam de 
operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas 
atividades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A administração dessas 
operações é efetuada mediante definição de estratégias de operação e do 
estabelecimento de sistemas de controles. A Companhia e sua controlada operam com 
diversos instrumentos financeiros, incluindo aplicações financeiras, duplicatas a 
receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos. Os 
valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou 
vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Valorização dos 
instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos da 
Companhia e sua controlada em 31.12.2021 e 31.12.2020 estão descritos a seguir, 
bem como os critérios para sua valorização/avaliação: a) Caixa e bancos, aplicações 
financeiras, contas a receber, outros ativos circulantes, fornecedores e empréstimos e 
financiamentos: Os valores contabilizados aproximam-se dos de realização ou 
liquidação, estando, quando aplicável, destacados na correspondente nota explicativa 
os rendimentos ou encargos financeiros auferidos ou incidentes, os quais refletem as 
condições usuais de mercado. b) Considerações sobre riscos: Risco de crédito:  
É avaliado como baixo em face da carteira de clientes. As demonstrações contábeis, 
quando aplicável, contemplam provisão para fazer face a eventuais perdas na 
recuperação de recebíveis. 20. Cobertura de seguros: Os bens, interesses e 
responsabilidades estão segurados por valores julgados como suficientes pela 
Administração da Companhia para cobertura de eventuais riscos (não sendo escopo de 
nosso auditor independente a emissão de opinião sobre suas suficiências). As apólices 
estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. A Administração considera que 
existe um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, 
buscando no mercado coberturas compatíveis com o porte e operações da Companhia. 
21. Eventos subsequentes: Aumento de capital na Companhia através de aporte 
financeiro do corpo societário: Em Reunião de Conselho de Administração realizada em 
13.01.2022 foi aprovada a realização do aporte líquido pelos sócios de 
R$21.050.000,00, equivalente 21.050.000 ações ordinárias subscritas. Aumento de 
capital da Investida Dr. Patinhas Holding S.A. Em Reunião de Conselho de Administração 
realizada em 13.01.2022 foi aprovada a realização da integralização do saldo de 
R$20.999.990,00, equivalente 20.999.990 ações ordinárias subscritas pela acionista 
Treecorp Saúde Animal Participações S.A. Aquisição da entidade Assistência Médico 
Veterinária Ltda. (“Hospital Rebouças”) pela controlada indireta Alcateia Participações 
S.A. Em 10.01.2022 a Alcateia, subsidiária integral da Dr. Patinhas Holding S.A., 
celebrou contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras Avenças (“QPA”) para 
aquisição de 100% do capital social do Hospital Rebouças. A satisfação das condições 
precedentes previstas no QPA foram efetivadas, e, consequentemente, a transação 
efetivada no dia 10.01.2022.
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AMFI Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros II S.A.
Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Por Ações Realizada em 30.09.2022.

1. Data. Hora e Local: Realizada no dia 30.09.2022, às 10 h, na Cidade de SP, SP, na Rua Balthazar da Veiga, 592, apto. 135, Vila Nova Conceição, CEP 
04510-001. 2. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. João Luís Pirola, e secretariados pelo Sr. Eduardo Weikan Tang. 3. Presença: Presentes os 
acionistas fundadores e subscritores da totalidade do capital social inicial da Companhia, a saber: (a) AMFI Operational Holding Ltda., sociedade ernpresária 
limitada, constituída e existente de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, com sede na Cidade de SP, SP, na Rua Balthazar da Veiga, 592, 
apto. 135, Vila Nova Conceição, CEP 04510-001, CNPJ 46.542.000/0001-14, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP NIRE 35239202464 
(“AmFi Holding”), neste ato representada na forma de seu contrato social por seus administradores, os Srs. (i) João Luis Pirola, brasileiro, solteiro, 
empresário, RG 40.614.363-9 SSP/SP e CPF 356.034.688-66, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, na Rua Francisco Leitão, 479, apto. 51, 
Pinheiros, CEP 05414-025 (“João Pirola”); e (ii) Eduardo Weikan Tang, brasileiro, solteiro, advogado, RG 48.565.639-5 SSP/SP e CPF 410.572.988-33, 
residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, na Rua Balthazar da Veiga, 592, apto. 135, Vila Nova Conceição, CEP 04510-001 (“Eduardo Tang”); e (b) 
AMFI Consulting Ltda., sociedade unipessoal limitada constituída e existente de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, com sede na 
Cidade de SP, SP, na Rua Cardeal Arcoverde, 2.365, 3º andar, cj. 33 (Parte), Pinheiros, CEP 05407-003, CNPJ 47.243.468/0001-70, com seus atos 
constitutivos arquivados na JUCESP NIRE 35239566431 (“AmFi Consultinq”), neste ato representada na forma de seu contrato social por seus administradores, 
os Srs. (i) João Pirola, acima qualificado; e (ii) Eduardo Tang, acima qualificado. 4. Ordem do Dia: O presidente declarou instalada a assembleia e informou 
que sua finalidade seria (i) a constituição de uma sociedade por ações sob a denominação social de AmFi Companhia Securitizadora de Créditos 
Financeiros II S.A. (“Companhia”); (ii) a aprovação do Estatuto Social da Companhia (“Estatuto Social”); (iii) a eleição dos administradores da Companhia; 
e (iv) demais assuntos pertinentes à constituição da Companhia. 5. Deliberações: Preliminarmente foi aprovada a lavratura desta ata em forma de sumário. 
Em seguida, após terem sido discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas fundadores, por unanimidade e sem reservas, ressalvas ou 
restrições, deliberaram: (i) aprovar a constituição da Companhia, na forma de sociedade por ações, regida pela Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”); (ii) aprovar 
o Estatuto Social da Companhia, o qual passa a integrar a presente Ata na forma do Anexo l; (iii) aprovar a subscrição da totalidade do capital social inicial 
da Companhia, neste ato, no valor total de R$ 1.000,00, dividido em 100.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas 
e integralizadas conforme o Boletim de Subscrição devidamente assinado que constitui o Anexo II à presente Ata; (iv) eleger, para compor a Diretoria da 
Companhia, com mandato de 3 anos contados desta data, nos termos do Estatuto Social da Companhia ora aprovado, os seguintes diretores, que declaram, 
sob as penas da lei, não estarem impedidos de exercer quaisquer atividades de administração da Companhia, ainda que temporariamente, por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade, nos termos do artigo 147, parágrafos 1º 
e 3º da Lei das S.A.: (a) João Pirola, acima qualificado; e (b) Eduardo Tang, acima qualificado. Os membros da Diretoria ora eleitos são investidos em seus 
cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse que integram a presente ata como Anexo III; (v) a respeito da fixação da remuneração 
anual global da administração da Companhia, nos termos do artigo 152 da Lei das S.A., tendo decidido por unanimidade que os diretores não receberão 
qualquer remuneração; (vi) pela não instalação do Conselho Fiscal, conforme facultado pelo artigo 161 da Lei das S.A.; (vii) por fim, os administradores 
ora eleitos receberam dos acionistas fundadores todos os documentos, livros e papéis relativos à constituição da Companhia ou a esta pertencentes, tendo 
ficado incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os órgãos competentes, bem como de 
praticar todos os demais atos necessários e/ou convenientes à implementação das deliberações acima. 6. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata, a qual lida, conferida e achada conforme, foi devidamente assinada 
por todos os presentes. Mesa: João Luís Pirola - Presidente. Eduardo Weikan Tang - Secretário. Subscritores: AMFI Operational Holding Ltda. - CNPJ 
46.542.000/000-14: João Luís Pirola, Eduardo Weikan Tang - Administradores. AMFI Consulting Ltda. - CNPJ 47.243.468/000-70: João Luís Pirola, Eduardo 
Weikan Tang - Administradores. Diretores Eleitos: João Luís Pirola, Eduardo Weikan Tang. Visto do Advogado: Tatiana Mello Guazzelli - OAB/SP 287.703. 
JUCESP NIRE 3530060216-1 em 06.10.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. ESTATUTO SOCIAL - Capítulo I - Denominação, Sede, Foro 
e Duração - Artigo 1. A AmFi Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros II S.A. (“Companhia”), pessoa jurídica de direito privado, é uma 
sociedade anônima de capital fechado regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas legislações aplicáveis, em especial a Lei 6.404/76 (“Lei das 
S.A.”), e, conforme aplicável, a Resolução 2.686 do Conselho Monetário Nacional, de 26/01/2000, conforme alterada (“Resolução CMN 2.686”). Artigo 2. 
A Companhia tem sede, foro e domicílio na Cidade de SP, SP, na Rua Balthazar da Veiga, 592, apto. 135, Vila Nova Conceição, CEP 04510-001. § Único. 
A Companhia poderá abrir, transferir e extinguir filiais, escritórios administrativos e de representação em qualquer localidade do país ou no exterior, mediante 
deliberação da Assembleia Geral e observada a regulamentação aplicável. Artigo 3. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - 
Objeto Social - Artigo 4. A Companhia tem por objetivo social: (a) a aquisição e securitização de direitos creditórios; (b) a emissão e colocação, privada 
ou nos mercados financeiro e de capitais, de títulos de crédito e/ou valores mobiliários compatíveis com suas atividades; e (c) a realização de negócios e 
a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos financeiros e emissões de títulos lastreados em tais direitos creditórios. 
§1º. No cumprimento normal das atividades associadas ao seu objeto social, até o pagamento integral das obrigações representadas pelos títulos e valores 
mobiliários emitidos, fica vedada a prática dos seguintes atos: (i) transferência de seu controle; (ii) redução de seu capital social; (iii) incorporações, fusões, 
cisões ou dissoluções; e (iv) cessão dos créditos, ou atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, ao controlador ou a qualquer pessoa a ele ligada, 
em condições distintas das previstas nos instrumentos de emissão dos títulos ou valores mobiliários. §2º. Na hipótese de alienação de debêntures adquiridas 
em distribuição privada, deverão ser observadas as normas estabelecidas pela CVM para a distribuição secundária de valores mobiliários. Capítulo III - 
Capital Social e Ações - Artigo 5. O capital social é de R$ 1.000,00, representado por 100.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 
§1º. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais, as quais serão tomadas na forma da legislação 
aplicável, sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social e em eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. §2º. A Companhia 
poderá adquirir suas próprias ações, com o objetivo de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria, para posterior alienação, sempre com a prévia autorização 
da Assembleia Geral. §3º. As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos 
serão exercidos pelo representante do condomínio. §4º. É vedada a emissão de ações preferenciais e partes beneficiárias pela Companhia. §5º. É permitida 
a captação de recursos pela Companhia, exclusivamente: (i) no País, por meio de emissão de ações, de debêntures não conversíveis para distribuição 
pública ou de debêntures não conversíveis subordinadas para distribuição pública ou privada, facultada a subscrição ou a aquisição, nessa última hipótese, 
exclusivamente pela própria instituição cedente; ou (ii) no exterior, por meio da emissão de títulos e valores mobiliários, observadas a legislação e a 
regulamentação vigentes. Capítulo IV - Assembleias Gerais - Artigo 6. A Assembleia Geral reunir-se-á (a) ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 
primeiros meses seguintes ao término de cada exercício social, para deliberação das matérias previstas em lei, e (b) extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais assim exigirem ou quando as disposições deste Estatuto Social, de acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia ou da legislação 
aplicável exigirem deliberação dos acionistas. §1º. As Assembleias Gerais poderão ser convocadas com, pelo menos, 8 dias de antecedência em primeira 
convocação e, pelo menos, com 5 dias de antecedência em segunda convocação, por qualquer membro da Diretoria, por qualquer acionista, mediante 
solicitação por escrito, ou ainda de qualquer outra forma prevista na Lei das S.A. e observados os termos de acordos de acionistas arquivados na sede da 
Companhia. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. 
§2º. As convocações para as Assembleias Gerais sujeitam-se às formalidades definidas pela Lei das S.A. e deverão ser enviadas por carta escrita e por 
e-mail para cada acionista, e informar, detalhadamente, a ordem do dia. Não serão aprovadas, e serão consideradas nulas, deliberações referentes a 
matérias que não estejam expressamente contidas na convocação, exceto se aprovadas por acionistas representando 100% do capital social. §3º. As 
Assembleias Gerais somente se instalarão, em 1ª convocação, com a presença de acionistas que representem, pelo menos, 100% do capital votante para 
a sua deliberação válida, e, em 2ª convocação, com a presença de acionistas que representem mais da metade do capital votante. §4º. A Assembleia Geral 
será presidida por Diretor ou, na sua ausência, por quem este indicar. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-lo. 
§5º. O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Companhia 
ou advogado, na forma da Lei, podendo ser exigido o depósito prévio do respectivo instrumento de mandato na sede da Sociedade, dentro do prazo 
estabelecido nos anúncios de convocação. §6º. A Assembleia Geral deverá fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria. Capítulo V - 
Administração - Artigo 7. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de, no mínimo, 2 e, no máximo, 07 Diretores. §1º. O prazo de 
mandato dos Diretores será de 3 anos, podendo ser reeleitos e suas atribuições serão fixadas de conformidade com as disposições legais e deste Estatuto, 
ficando dispensados de prestar caução. §2º. Os membros da Diretoria da Companhia tomarão posse mediante a assinatura de termo lavrado em livro 
próprio. Artigo 8. Os administradores permanecerão em seus cargos até a posse de seus sucessores, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia 
Geral. Artigo 9. A Companhia poderá ser representada por qualquer Diretor, ou por um único procurador, perante empresas e repartições públicas, empresas 
de certificação e assinatura digital, autarquias, Companhias de economia mista ou concessionárias de serviços públicos. Capítulo VI - Conselho Fiscal 
- Artigo 10. A Companhia terá um Conselho Fiscal, cujo funcionamento não será permanente, composto de, no mínimo, 3 e no máximo 5 membros e igual 
número de suplentes, acionistas ou não, cuja eleição, se ocorrer, será feita pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos. §1º. Somente poderão ser eleitas 
para o Conselho Fiscal pessoas naturais, residentes no País, que atendam os requisitos legais. §2º. Os membros do Conselho Fiscal, efetivos ou suplentes, 
tomarão posse mediante assinatura de termo em livro próprio. Artigo 11. O Conselho Fiscal terá as atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei. 
Capítulo VII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Dividendos - Artigo 12. O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 
31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações financeiras, atendidos os prazos estabelecidos 
na Lei das Sociedades por Ações, e as normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil. Artigo 13. Na forma da 
legislação em vigor, a Companhia levantará Balanços semestrais, em junho e em dezembro de cada exercício social, observando-se, quanto à distribuição 
de resultados, as regras a seguir. Artigo 14. O lucro líquido apurado, após as deduções e provisões legais, terá a seguinte destinação: (i) 5% para a 
constituição da reserva legal, até que a mesma atinja a 20% do capital social; (ii) cota para distribuição de dividendo mínimo obrigatório no percentual de 
25%; e (iii) o saldo será destinado observando-se as disposições legais atinentes à matéria. §1º. Poderá a Diretoria, após autorização prévia da Assembleia 
Geral, autorizar a distribuição de lucros aos acionistas a título de juros sobre o capital próprio, nos termos da legislação específica. §2º. Os juros eventualmente 
pagos a acionistas serão imputados, líquidos do imposto de renda na fonte, ao valor do dividendo mínimo obrigatório do exercício (25%). §3º. Para efeito 
do cálculo do dividendo obrigatório de 25% do lucro líquido, este será ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das S.A. Artigo 15. O pagamento de 
dividendos deverá ser efetuado até o final do exercício em que houve a deliberação e aprovação pela Assembleia Geral. § Único. Os dividendos não 
reclamados dentro de 3 anos, a contar da data em que forem postos à disposição do Acionista, prescreverão em favor da Companhia. Artigo 16. A Companhia 
terá suas contas examinadas por Auditores Independentes, de acordo com a Lei e normas aplicáveis às instituições financeiras. Artigo 17. A Assembleia 
Geral poderá criar, quando julgar conveniente, outras reservas de acordo com a Lei. Capítulo VIII - Dissolução e Liquidação - Artigo 18. A Companhia 
entrará em liquidação nos casos previstos em lei, e a Assembleia Geral deverá estabelecer a forma de liquidação, eleger o liquidante, bem como fixar a 
sua remuneração. Capítulo IX - Disposições Gerais - Artigo 19. Para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Estatuto Social, fica desde 
já eleito o Foro da Comarca da Cidade de SP, SP, com a exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. Artigo 20. Os casos omissos neste 
Estatuto Social devem ser resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com a Lei das S.A. e com a Resolução CMN 2.686.

F. Mota Participações S/A
CNPJ nº 55.663.710/0001-93 - NIRE nº 35.300.364.082

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 05 de Maio de 2022

Data, Hora e Local: Aos 05 (cinco) dias do mês de maio de 2.022, as 11:00 horas, na sede social da 
F. Mota Participações S/A, na Rua Libero Badaró, 377 - 27º andar - conj. 2704 parte, na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital 
social, conforme lista de presença anexa à ata (Anexo I). Convocação: dispensada na forma do artigo 
124 parágrafo 4º da Lei nº 6404/76, considerando estarem presentes todos os acionistas da sociedade. 
Composição da Mesa: Presidente: Fernando Rodrigues Mota; Secretário: a acionista Maria de 

Lourdes Gomes Mota. Ordem do Dia: a) Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2.021; b) Deliberar sobre a destinação 
do resultado do exercício social; c) Fixar a remuneração anual global dos administradores. Deliberação: 

Foram aprovados por unanimidade dos presentes: a) Aprovado o Relatório da Diretoria, o Balanço 
Patrimonial, Demonstração de Resultado e demais Demonstrações Contábeis, relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2.021, que foram enviados aos acionistas em 31 de março de 
2.022, que foram publicado no jornal “O Dia”, na página de nº 007, e no dia 12 de abril de 2.022. 
b) Aprovada a destinação do lucro apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2.021, 
no valor de R$ 13.434.504,78 (treze milhões e quatrocentos e trinta e quatro mil e quinhentos e quatro 
reais e setenta e oito centavos), conforme segue: i) Reserva Legal: R$ 671.725,24 (seiscentos e 
setenta e um mil e setecentos e vinte e cinco reais e vinte e quatro centavos); ii) Retenção de parcela 
do Lucro líquido no valor de R$ 9.572.084,66 (nove milhões e quinhentos e setenta e dois mil e oitenta 
e quatro reais e sessenta e seis centavos), para utilização em aumento de capital; iii) Reversão parcial 
da Provisão para Dividendos mínimos obrigatórios para Reserva de Retenção de Lucros, passando o 
saldo a ser de R$ 3.190.694,88 (três milhões e cento e noventa mil e seiscentos e noventa e quatro 
reais e oitenta e oito centavos); c) A remuneração anual global da Diretoria, no valor de R$ 180.000,00 
(cento e oitenta mil reais). Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere 
esta Assembleia, que foi aprovada e assinada pela unanimidade dos acionistas. Declaramos para os 
devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 05 de maio de 2022. 
Fernando Rodrigues Mota - Presidente da Mesa; Maria de Lourdes Gomes Mota - Secretário. 
JUCESP nº 326.339/22-0 em 28/06/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CIP S.A.
CNPJ nº 44.393.564/0001-07

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 21 de Setembro de 2022
(I) Data, Hora e Local: Aos 21 dias de setembro de dois mil e vinte e dois (21.09.2022), às 14h (quatorze 
horas), na sede social da CIP S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, Torre Norte, 4º andar, Jardim Paulistano, CEP: 01452-002, realizada 
e transmitida de forma exclusivamente digital por meio da plataforma “Microsoft Teams” (“Plataforma 
Digital”). (II) Convocação e Presença: Convocação datada de 13 de setembro de 2022, enviada aos 
membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 22, §1º, do Estatuto Social da Companhia. 
Presente a maioria dos membros do Conselho de Administração. (III) Composição da Mesa: André 
Henrique Caldeira Daré, Presidente; e Joaquim Kiyoshi Kavakama, Secretário. (IV) Ordem do Dia: 
Deliberar acerca da eleição do Sr. Ronal Mascarello, para o cargo de membro do Comitê de Transações com 
Partes Relacionadas. (V) Deliberações: Após as discussões relacionadas à matéria constante  
da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração aprovaram por unanimidade a eleição  
do Sr. Ronal Mascarello, para o cargo de membro do Comitê de Transações com Partes Relacionadas,  
pelo mesmo prazo de mandato unificado de 2 (dois) anos dos demais membros do referido Comitê.  
(VI) Encerramento: O Sr. Presidente passou a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém  
se pronunciou, suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata que,  
lida após a reabertura dos trabalhos, foi achada conforme e aprovada por unanimidade. Mesa: André 
Henrique Caldeira Daré, Presidente; e Joaquim Kiyoshi Kavakama, Secretário. São Paulo, 21 de setembro 
de 2022. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. André Henrique Caldeira  
Daré - Presidente; Joaquim Kiyoshi Kavakama - Secretário. JUCESP nº 608.366/22-5 em 07/10/2022. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

AGASUS S.A.
CNPJ/ME nº 04.212.396/0001-91 - NIRE 35300415027

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 05 de outubro de 2022 
1. Data, Horário e Local: aos 05 dias do mês de outubro de 2022, às 10 horas, na sede social da 
AGASUS S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Guido Caloi, 
1985 - Galpão 23, bairro de Jardim São Luís, CEP: 05802-140, São Paulo - SP, (“Companhia”). 2. 
Convocação e Presença: Convocação dispensada em razão da presença de acionistas represen-
tando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A”). 3. Composição da Mesa: Sr. João Luis Pereira 
Lima Filho - Presidente; e Sr. Rene Vaz de Almeida - Secretário. 4. Ordem do Dia: Ordem do Dia: 
apreciar e deliberar sobre (i) a emissão pela Companhia de notas comerciais escriturais, objeto de 
colocação privada, a serem subscritas e integralizadas pelo Banco Votorantim S.A., no valor total de 
R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses; e 
(ii) a autorização aos Diretores da Companhia, conforme aplicável, para praticar todos e quaisquer 
atos necessários à implementação das deliberações, mediante assinatura de todos os documentos 
e cumprimento de formalidades, e, ainda, ratificar todos os atos porventura já praticados pelos admi-
nistradores, por procuradores e/ou representantes da Companhia relacionados à mencionada emis-
são. 5. Deliberações: após discutidas as matérias constantes da ordem do dia, a única acionista 
da Companhia decidiu, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, aprovar as matérias da ordem do 
dia, de acordo com os termos e condições descritos abaixo: (i) aprovar a emissão, pela Companhia 
de notas comerciais escriturais, objeto de colocação privada, a serem subscritas e integralizadas 
pelo ao Banco BV no valor total de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), pelo prazo de 
até 48 (quarenta e oito) meses. Serão emitidas [25.000 (vinte e cinco mil)] notas comerciais, com 
Valor Nominal Unitário de [R$ 1.000,00 (mil reais)] cada.; (ii) autorizar os Diretores da Companhia 
a praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação das deliberações ora aprovadas, 
podendo, para tanto, assinar todos os documentos e cumprir todas as formalidades necessárias, e, 
ainda, ratificar todos os atos porventura já praticados pelos administradores, por procuradores e/ou 
representantes da Companhia relacionados às deliberações acima. 6. Lavratura e Leitura da Ata: 
Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer 
uso e, como ninguém se manifestou, foi suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura 
da presente Ata, a qual, lida e achada conforme, foi aprovada e por todos os presentes assinada. 7. 
Assinaturas: Mesa: João Luis Pereira Lima Filho - Presidente; e Rene Vaz de Almeida -Secretário. 
Certifico que a presente é cópia fiel da ata transcrita em livro próprio. São Paulo, 05 de outubro de 
2022. Mesa: João Luis Pereira Lima Filho - Presidente; Rene Vaz de Almeida - Secretário. JUCESP 
nº 610.578/22-4 em 11/10/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

VIADUTO SOLUÇÕES LOGISTICAS S.A.
CNPJ/ME nº 72.860.067/0001-07 NIRE 3530057567-9

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO
DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA
ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS DA
VIADUTO SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S.A., A SER REALIZADA EM 02 DE NOVEMBRO DE 2022. Ficam convocados os
Senhores Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples e do Primeiro Aditamento, Não Conversíveis em
Ações, da Espécie Com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Séria Única, para Distribuição Pública com
Esforços Restritos, da Viaduto Soluções Logísticas S.A.� (�Debenturistas�, �Debêntures� e �Emissora� respectivamente),
nos termos da Cláusula Nona do �Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples e
do Primeiro Aditamento, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória,
em Séria Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Viaduto Soluções Logísticas S.A.�, celebrado em 14
de junho de 2022 entre a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (�Agente Fiduciário�),
conforme aditado (�Escritura de Emissão�) e dos artigos 71, §§ 1º e 2º, e 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976
(�Lei das Sociedades por Ações) a comparecerem na Assembleia Geral de Debenturistas a realizar-se de forma exclusivamente
online, sem a possibilidade de participação presencial, através da plataforma Microsoft Teams (�Plataforma Digital�),
coordenada pela Emissora, no dia 02 de novembro de 2022, às 09:00 horas, observadas as disposições da Lei das
Sociedade por Ações e da Resolução da Comissão dos Valores Mobiliários (�CVM�) nº 81, de 29 de março de 2022 para
examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes ordem do dia: (i) anuência prévia  para que a Emissora aliene quotas
representativas de seu capital social, em razão do acordo feito com a nova empresa adquirida pela Emissora, com fulcro
na cláusula 3.2, inciso III, da Escritura de Emissão, sem que o respectivo evento enseje em um Evento de Inadimplemento,
nos termos do inciso VI, da cláusula 6.1.1, bem como nos termos do inciso III, da cláusula 6.1.2, da Escritura de Emissão;
(ii) anuência prévia dos acordos estabelecidos entre a Emissora e a empresa a ser adquirida, visando a aprovação sobre
a forma de pagamento ofertada, nos termos das alíneas �a� e �b�, do inciso XIII, da cláusula 6.1.2, da Escritura de Emissão.
Informações Gerais: Para participarem da Assembleia Geral de Debenturistas, os Debenturistas deverão enviar até 2
(dois) dias antes de sua realização, para os e-mails: horacio.lazanha@marcamp.com.br e viviane.dias@viaduto.com.br,  e
do Agente Fiduciário: agentefiduciario@vortx.com.br: (i) a confirmação de sua participação acompanhada do nome
completo ou denominação social completa e do seu respectivo CPF ou CNPJ (em caso de administradores de fundos de
investimentos, também informar o CNPJ dos fundos de investimentos sob sua administração representados), (ii) a indicação
dos representantes que participarão da Assembleia Geral de Debenturistas, informando seu CPF, telefone e e-mail para
contato, e (iii) as cópias dos respectivos documentos de comprovação de poderes, quais sejam: (1) quando pessoa física,
documento de identidade; (2) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a
representação do Debenturista; e (3) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para
sua representação na Assembleia Geral de Debenturistas, obedecidas as condições legais. A Emissora enviará, com, no
mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de Debenturistas, um e-mail
contendo as orientações para acesso e os dados para conexão à Plataforma Digital para cada um dos Debenturistas que
tiverem confirmado a participação, conforme acima indicado. Os termos iniciados por letra maiúscula utilizados nesta ata
que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão. São Paulo/SP, 17 de
outubro de 2022. VIADUTO SOLUÇÕES LOGISTICAS S.A.

Geribá Participações 11 S.A.
CNPJ nº 43.513.998/0001-30 - NIRE 35.300.576.870

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Setembro de 2022

JUCESP - Certifico que a Ata em epigrafe foi registrada sob o nº 609.747/22-8 em 10/10/22. 

Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7594-CEF4-7F53-A227.
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